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Plano de Saúde

Reajuste Plano Saúde: UNIMED reitera proposta de 
26,41%. En�idades irão se reunir para analisar as saídas 
v i áve i s  d i a n t e  d o  q u a d r o  d e  d e f a s a g e m  s a l a r i a l

 A diretoria da ADUFOP informa que já 
iniciou a discussão sobre o índice de reajuste 
anual do valor das mensalidades do plano de 
s a ú d e  c o l e t i v o  U N I M E D  I n c o n � d e n t e s 
2019/2020.
  Os representantes da ADUFOP, ASSUFOP e 
SINASEFE-IFMG encaminharam ofício na sexta-
feira (18) propondo reajuste de 4,09%, baseado 
no IGPM para o mês de outubro deste ano. Na 
terça-feira (22), em resposta ao ofício, a UNIMED 
Incon�dentes reiterou a proposta apresentada na 
reunião realizada no dia 14 de outubro no 
percentual mínimo de 26,41%. 
 No momento, as entidades vivem um 
impasse com a seguradora quanto ao índice de 
reajuste anual para o período de 2019/2020. 
Nesse sentido, os valores das mensalidades 
não terão reajuste no mês de novembro e, logo 
que as entidades entrarem em acordo com a 
UNIMED sobre o valor do índice de reajuste, a 

diferença será cobrada retroativa no mês de 
dezembro de 2019.
  A ADUFOP reforça que está atuando de 
forma a minimizar os índices de reajustes anuais e 
está à disposição dos associados para outros 
esclarecimentos. Os Ofícios estão disponíveis na 
página da entidade.

 
 

Reunião entre representantes da ADUFOP, ASSUFOP e SINASEFE IFMG 
com a Coordenadoria Comercial da UNIMED Inconfidentes realizada em 14 
de outubro - Larissa Lana/ADUFOP

 O 39º Congresso do ANDES está marcado 
para o período de 4 a 8 de fevereiro de 2020, em 
São Paulo, SP, sob a organização da Associação 
dos Docentes da Universidade de São Paulo - 
ADUSP Seção Sindical, com o tema central: “Por 
l i b e r d a d e s  d e m o c r á t i c a s ,  a u t o n o m i a 
universitária e em defesa da educação pública e 
gratuita” . O prazo para envio de contribuições 
para o Caderno de Textos vai até o dia 06 de 
n o v e m b r o .  O s  m a t e r i a i s  d e v e m  s e r 
encaminhados por e-mail para o endereço: 
secretaria@andes.org.br. Os docentes que 
mandarem seus textos após esta data e até 10 de 
dezembro, irão compor o Anexo ao Caderno de 
Textos.
 Conforme deliberação do 64º Conad, o 39º 
Congresso terá como pauta os seguintes temas:
Ÿ Conjuntura e Movimento Docente;

Ÿ Planos de Lutas dos Setores;
Ÿ Plano Geral de Lutas; 
Ÿ Questões Organizativas e Financeiras.
 Também foi de�nido que, no Tema I, não 
haverá Texto Resolução (TR) sobre a centralidade 
da luta. Ainda por recomendação do 64º Conad, 
os textos de apoio e de resolução devem ser 
oriundos de Assembleia de base, da Diretoria 
Nacional e das diretorias das seções sindicais ou 
assinados por pelo menos cinco sindicalizados, 
sendo que não serão aceitos textos de apoio sem 
texto de resolução, exceto sobre conjuntura. A 
de�nição dos delegados e observadores da 
ADUFOP será realizada em Assembleia Geral.
 Le i a ,  n o  s i t e  d a  A D U F O P,  c i rc u l a r 
encaminhada pelo ANDES-SN com as orientações 
para envio de textos. 

andes

Caderno de Textos do Congresso do Andes recebe 
contribuições até 06 de novembro

COMUNICADO:
O Professor André Mayer, presidente da ADUFOP, está afastado das atividades da entidade por 
motivos de saúde. 

Nacional 

Senadores concluem desmonte da Previdência Social

 Por 60 votos a 19, os Senadores aprovaram, 
em segundo turno, o texto da reforma da 
Previdência. Os parlamentares �nalizaram a 
votação nesta quarta-feira (23). A Proposta de 
Emenda Constitucional (PEC) 06/2019 deverá ser 
promulgada em sessão especial do Congresso 
Nacional até 19 de novembro. Somente após a 
promulgação, as novas e duras regras passam a 
valer.
 O projeto traz uma série de mudanças para 
acesso à aposentadoria com o endurecimento 
das regras e do cálculo do benefício. A partir de 
agora, os servidores federais deverão ter, pelo 
menos, 25 anos de contribuição, dez no 
serviço público e cinco no cargo em que se der 
a aposentadoria. A idade mínima para 
mulheres �cou em 62 e em 65 para homens.
 Os servidores públicos federais, além de 
idade mínima maior e mais tempo de 
contribuição, terão descontados em seus 
contracheques alíquotas de contribuição 
maiores do que os trabalhadores da iniciativa 
privada.
 Hoje, a alíquota é até 11% sobre o 
salário, mas incide somente até o teto do INSS 
(R$ 5.839,45). No caso dos servidores públicos 
que ingressaram até 2013, a alíquota incide 
sobre todo o salário. Com a reforma, eles vão 
contribuir com até 22% nos casos em que o 
salário superar o teto constitucional de R$ 
3 9 , 2  m i l  m e n s a i s.  A p e n a s  0 , 0 8 %  d o s 
servidores ativos, aposentados e pensionistas 
pagarão a alíquota máxima. As novas 
alíquotas entram em vigor 90 dias após a 
promulgação da reforma.
 Após 40 anos de contribuição não se terá 
acesso ao benefício integral (último salário), 

apenas não se terá redutor sobre o benefício 
calculado (média de todos os salários, desde julho 
1994), a nova previdência contém vários outros 
ataques às trabalhadoras e trabalhadores. Um 
deles é a diminuição o valor da aposentadoria 
com a alteração do cálculo do benefício, que 
agora será sobre todos os salários de contribuição 
e não mais sobre 80 maiores. Além disso, a 
reforma reduz o valor da pensão por morte, limita 
o acúmulo do benefício com a aposentadoria, e 
também diminui o benefício incapacidade.
 Para os trabalhadores do setor privado, a 
reforma acabou com os dois sistemas que 
existem hoje, de aposentadoria por idade e por 
tempo de contribuição. Agora, há apenas uma 
regra que estabelece idade mínima de 65 anos 
(homens) e 62 anos (mulheres), com contribuição 
de pelo menos 15 anos, para ter acesso a 60% da 
aposentadoria. Para receber 100% do benefício, 
tanto homens quanto mulheres terão que 
contribuir por, pelo menos, quatro décadas.
 Após muita resistência e denúncia dos 
movimentos sociais e sindicais, os parlamentares 
recuaram e não foram alterados o abono salarial, 
pago ao trabalhador que recebe até dois salários 
mínimos (R$ 1.996,00), o Benefício de Prestação 
Continuada,  no valor  salár io  mínimo,  a 
aposentadoria  do trabalhador rural  e  a 
aposentadoria por periculosidade.
 O texto aprovado não altera as normas para 
os funcionários públicos vinculados a regimes 
próprios de estados e municípios. Estas e outras 
alterações estão contidas na chamada PEC 
Paralela (PEC 133/2019),  que já está em 
tramitação no Senado.

Com informações ANDES-SN, ASPUV e Mundo 
Sindical 

Parlamentares finalizaram, nesta quarta (23), a votação em segundo turno da PEC 06/2019. Texto deve ser promulgado em novembro - Reprodução/ANDES-SN

formação

Representante da ADUFOP par�icipará de seminário para 
d i s c u � i r  o  d e s m o n t e  d o  e s t a d o  s o c i a l  b r a s i l e i r o

 O Professor Rodrigo Mar toni,  vice -
presidente da ADUFOP participará do Seminário 
“O Desmonte do Estado Social Brasileiro causas, 
consequências e contradições” no dia 29 de 
outubro de 2019, em Brasília. A atividade será 
realizada pelo Fórum das Entidades Nacionais 
dos Servidores Públicos Federais (FONASEFE) e 
Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típica 
de Estado (FONACATE). A Assessoria Jurídica da 
ADUFOP irá acompanhar o Professor Rodrigo 
Martoni. 
 Entre os objetivos do Seminário, estão: 
promover o debate das medidas do governo 

Bolsonaro de desmonte dos serviços públicos na 
área da Educação, Ciência e Tecnologia, 
Controle/arrecadação, Fiscalização e Seguridade 
Social; promover avaliação política do atual 
cenário de Destruição do Estado brasileiro, 
através  das  pr ivat izações,  Reformas da 
Previdência, Administrativa, Trabalhista e Sindical 
e seus impactos para sociedade; indicar 
perspectivas futuras de ação e estratégias de 
enfrentamento na defesa dos servidores e dos 
serviços públicos bem como organizar a luta 
contra as privatizações e a retirada de direitos.
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